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CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 
  Ata da reunião ordinária do Conselho Municipal de Educação, realizada no dia 
onze de junho do ano de dois mil e treze, com início às quatorze horas, à Casa dos 
Conselhos.  
  
 Presentes os conselheiros Fernanda Cristina Ferreira Vieira, Claudia Carneiro 
Farias, Carlos Henrique David, Mônica Vieira Freitas, Rosilene Ribeiro, Márcia 
Rodrigues Ferreira Alves, Débora Battisti de Abreu, Jelcy Rodrigues Corrêa Junior, 
Rosimar Silveira Pinto, Claudete Neves Bernardo, Maria Celi Chaves Vasconcellos, 
Ednéa Valle de Mello, Sérgio Gonçalves da Cunha, Maria Francelina Fragoso da Silva, 
Thiago Galheigo Damaceno. 
 
 Cidadãos também presentes Teresa Freitas, Pamela Amarante, Selma Martins, 
Maria de Fátima Mendonça, Elizabete Reuther, Jaqueline Marques Corrêa e Joselene F. 
P. de Freitas. 
 
 O conselheiro Ricardo Bragança Pinheiro Tâmmela justificou por escrito a sua 
ausência. 
 

A Secretária de Educação e presidente do COMED, professora Mônica Vieira 
Freitas, cumprimenta a todos e pede a leitura da Ata da Reunião Extraordinária para 
aprovação. 
  
 Após a leitura realizada pela conselheira Débora, os presentes sugerem 
algumas correções que após anotadas, serão enviadas à publicação pela Casa dos 
Conselhos no portal da Prefeitura. 
 
 Mônica informou que em conversa com o Procurador Geral do Município, ficou 
esclarecido que o prefeito não tem embasamento legal para prorrogar o mandato, 
porém com a elaboração de uma Ata com o extrato do termo, assinada pelos 
conselheiros, legitimará a ação, evitando assim, qualquer arbitrariedade. 
 
 A conselheira Maria de Fátima Lavrador de Castro, questionou a presença dos 
membros do SINPRO com a substituição das indicações, mas o pleno respondeu-lhe 
que a legitimidade dessas presenças se dará na Conferência. 
 
 A conselheira Rosilene explicou como estão os preparativos para a Conferência 
e as pendências que já foram superadas. 
 
 A conselheira Rosimar questionou o tempo de divulgação, sugerindo a 
postergação das inscrições porque no seu entendimento, não houve tempo hábil. 
 
 A conselheira Débora afirmou que durante os encontros da Comissão ficou 
estabelecido que se não houvesse tempo suficiente para a ampla divulgação, seriam 
aceitas inscrições para participação no dia, excluindo os casos onde seria necessária a 
participação nas Pré Conferências. 
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 Maria Celi relembrou que é necessário chamar formalmente as pessoas que 
apresentariam os temas. 
 
 Carlos Henrique levantou o receio do gabinete na questão do Edital e questiona 
se há algum dos presentes que sabe como será resolvido o impasse. 
 
 Mônica afirmou que se não houver nova alteração de data, a divulgação já foi 
acertada nos jornais da cidade. 
 
 Jelcy categorizou que a partir do momento que as Atas das últimas reuniões 
foram aprovadas, se tornaram oficiais e, portanto, são legais. 
 
 A conselheira Rosimar colocou que o evento do porte da Conferência, merece 
ser mais bem preparado. 
 
 Mônica mais uma vez, colocou sua preocupação com a prorrogação do 
mandato, dando legitimidade as ações da Comissão e do próprio Conselho. 
 
 Maria Celi levantou que não é legítimo retornar às votações que já foram 
elencadas em outro momento, não podendo ser mudadas mais uma vez as decisões da 
plenária.  As reuniões municipais devem acontecer até onze de agosto, assim, os 
documentos devem estar prontos até esta data, inclusive porque a participação na 
Intermunicipal será em treze de julho e é mais trabalhosa. 
 
 Débora colocou que as ambições do Conselho são mais humildes e que a 
Conferência atingirá dois objetivos, eleger os membros do Conselho e preparar os 
interessados para os temas da CONAE. 
 
 Maria Celi discordou que as ambições de nosso Conselho devam ser mais 
humildes. 
 
 Rosimar afirmou que este evento será precário e que não mudará novamente o 
encontro que o SEPE organizou para o mesmo dia com a categoria. 
 
 O conselheiro Thiago Damaceno justificou sua saída mais cedo. 
  
 A presidente Mônica informou que a divulgação será muito tranqüila, no jornal 
e na TV, porque a mobilização se dá de fato com a publicação no Diário Oficial, que é o 
instrumento que legitima, porém todos os conselheiros são responsáveis por esta 
divulgação. Inclusive informou que a divulgação nas comunidades se dará através da 
participação das diretoras. 
 
 Assim, de pleno acordo, foi estabelecido pelos presentes a manutenção da data 
em vinte e dois de junho. 
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 Carlos Henrique perguntou se houve indagação do tempo médio hábil para 
publicação. 
 
 A conselheira Fernanda informou que não se encontram os documentos dos 
Conselhos na Assessoria Jurídica, com os devidos históricos, assim, o atual governo 
municipal tem buscado se inteirar do assunto, fazendo um levantamento dos 
Conselhos. 
 
 Mônica em conversa com o procurador geral do município, verificou com ele a 
fragilidade do Regimento do COMED e recomendou aos conselheiros, a leitura 
minuciosa para identificar as necessidades de correção. 
 
 Carlos Henrique pediu licença e se ausentou. 
 
 Jelcy comentou que a Ata do dia 09/04 carecia de publicação porque ainda não 
fora aprovada. 
 
 Mônica ressaltou que recebeu um Ofício do Secretário Estadual de Educação 
oferecendo o Colégio Estadual Augusto Meschick para utilização da rede municipal em 
regime de compartilhamento e que solicitará o mesmo para o CIEP do Alto 
Independência para municipalização. 
 
 A Escola Municipal Alto Independência funcionaria do 6º ao 9º ano, havendo a 
distribuição dos alunos entre as outras escolas de Educação Infantil e anos iniciais do 
Ensino Fundamental. 
 
 O conselheiro Jelcy explicou sobre a criação do CIEP Alto Independência, 
relembrando que inicialmente, este seria construído na parte alta do comunidade, 
porém devido a requisitos de infra-estrutura, foi concretizado mais abaixo. E levantou 
uma outra hipótese, caso a municipalização não seja aceita pela Superintendência 
Estadual, pode ser solicitado o compartilhamento do espaço. 
 
 Maria Celi concluiu informando que há um Regime Progressivo de colaboração 
entre os municípios e o Estado, porém, a municipalização deve ter preocupação com 
as pessoas. 
 
 Jelcy explicou que a municipalização, isto é, a absorção dos alunos do Ensino 
Fundamental e Educação de Jovens e Adultos se não for desaparecer, a escola de 
influência do bairro, ainda tem espaço lá no CIEP. Se não for aceita a municipalização, 
é possível o compartilhamento do prédio com o aproveitamento dos professores. 
 

Rosimar afirmou que será uma ótima oportunidade de aproveitamento dos 
professores, o que é uma carência na rede municipal. 

 
Maria Celi corroborou aduzindo que é necessário um parecer técnico com 

análise do Município e do Estado, uma vez que essa situação se encontra em várias 
cidades e é inevitável. Especialmente para Petrópolis, traz vantagens porque há 
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aumento de receita. O Rio de Janeiro é a maior rede já municipalizada. É um exemplo 
que emana para outros a mesma configuração, ainda que no regime progressivo, 
necessita de um protocolo, pois os professores precisam ser aproveitados, absorvidos 
pelo Programa de escolha ou cessão. Os sindicatos precisam estar envolvidos nas 
reuniões com os professores, porque representam a escolha e o apoio da categoria. 

 
Jelcy afirmou ter vivido vários momentos da municipalização no Estado do Rio 

de Janeiro e colocou que sua experiência como Diretor da Regional demonstrou que o 
número de professores de Ensino Fundamental é muito pequeno e que o 
compartilhamento de prédio não deve ser da mesma faixa de atendimento. Há 
fundamentos legais que normatizam a cessão – quando há compensação na cessão de 
funcionários ou a perda no Acordo de Municipalização, o que depende de autorização 
legislativa tanto do Estado, quanto do Município. 

 
Maria Celi colocou que a lotação deve ser uma opção do funcionário, sempre. 
 
Rosimar explicou que os Estatutos dos Servidores, tanto do Estado do Rio de 

Janeiro, como o de Petrópolis, tratam o assunto. 
 
Nos CIEPs há menos professores de Ensino Fundamental, assim como no 

Colégio Augusto Meschick, informou Jelcy. 
 
Mônica declarou que o diálogo é sempre o primeiro passo e que está aberta à 

negociações. 
 
A conselheira Rosimar afirmou que a falta de comunicação é sempre prejudicial 

e pode ser uma desgraça para a comunidade local. 
 
A presidente Mônica informou a todos os presentes que houve Ato oficiado do 

prefeito ao Secretário de Estado para conversar com as comunidades e que de 
imediato, como Secretária de Educação do município está argumentando o contato 
viabilizado com o Estado, inicialmente, interrompendo a passagem do 5º ano para a 
rede Estadual. 

 
Rosimar solicitou que nada se concretize sem que o assunto seja discutido na 

sociedade e com os principais afetados e o próprio COMED. 
 
O conselheiro Jelcy esclareceu que o Estado ofereceu, mas precisaria do aceite 

de todos os envolvidos, inclusive para fazer os ajustes necessários de forma a causar o 
menor impacto negativo possível e a melhor adaptação dos alunos e funcionários. 

 
A conselheira Márcia Alves pediu licença a todos e se retirou. 
 
Mônica comunicou a todos que esteve em Brasília, em busca de firmar 

parcerias com o governo federal para optar pelos Programas como Pró-jovem, 
Caminhos da Escola e gostaria de prestar esclarecimentos ao COMED, principalmente 
em relação a liberação de recursos do Programa PAR – com autorização de 22 milhões 
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de reais  disponibilizados ao município, porém não havia projetos do PRÓ INFÂNCIA  
para destinação desses recursos. 

 
A conselheira Ednéa perguntou se o impeditivo foi o relevo. 
 
Mônica esclareceu que o Programa foi revisado e que hoje está à disposição a 

construção de quatro Centros de Educação Infantil e cinco quadras cobertas e a 
construção de mais duas quadras, podendo o município aderir por ampliações, 
construções ou reformas até o dia trinta de junho. Além disso, esclareceu que alguns 
Secretários de Educação seguiram a orientação do governo federal em suas 
justificativas - 1ª construção, 2ª ampliação, 3ª reformas. Assim, através de estudos da 
equipe da Secretaria foi convencionada a ampliação da Escola em Araras – E. M. 
Professor Prado e E. M. Paulo Monte.  Tendo em vista as peculiaridades de Petrópolis, 
não é muito fácil incluir nos padrões estabelecidos pelo MEC/FNDE, com as limitações 
de terreno, mesmo assim, todos os repasses acontecerão até dezembro de 2014. 
Lembrou que a organização do Programa no MEC foi esplêndida, nos três dias 
agendados e foi extremamente produtivo, assim, em breve trará os relatórios do Pró 
info, Pró UCA, Pró Jovem, Caminhos da Escola. 

 
A conselheira Rosimar perguntou se a Secretaria de Educação está ciente das 

condições do prédio da Escola Irineu Marinho, com diversas rachaduras. 
 
Mônica respondeu que Aldir esteve lá e deu laudo, esclarecendo que não há 

riscos iminentes, mas há uma recusa muito grande da comunidade com a 
municipalização do Hercília Morett, tornando clara a necessidade de desmitificar a 
cara das escolas, seduzindo as comunidades e diminuindo a concorrência entre as 
diretoras. 

 
A conselheira Rosilene explicou as tentativas de passar a clientela da Escola 

Irineu Marinho para a Escola Josemar Contage, aproveitando melhor o espaço e 
adaptando o espaço do Irineu para um Centro de Educação Infantil, porém não foi 
obtido o êxito. Entretanto, até o final do ano, serão feitas novas tentativas. 

 
A conselheira Rosimar retomou a necessidade de registrar em Ata até qual dia 

este Conselho permanecerá. 
 
Jelcy reforçou a necessidade da divulgação urgente. 
 
Maria Celi também indicou a necessidade da publicação urgente da 

Conferência com a devida divulgação, decidindo os acréscimos e substitutivos com a 
sensibilização adequada. Colocou que todos os presentes devem ter conhecimento de 
todos os assuntos, não devendo ser separadas as explanações por eixos em salas 
diferenciadas. 

 
Mônica firmou o compromisso da publicidade da Conferência no Diário Oficial e 

levará tudo para o Departamento Jurídico – Procuradoria, com urgência. 
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A conselheira Maria Celi informou que o prefeito só nomeia o que foi indicado 
pelas representatividades, para não configurar um papel autocrático. 

 
Desta forma, foi feito o extrato do termo da Reunião em que foi estabelecida a 

necessidade de prorrogação de mandato, o qual seguiu assinado pelos presentes, 
encerrando assim esta reunião que assinada por mim foi encerrada. 

 
 
 

  
Petrópolis, 11 de junho de 2013. 

 
_____________________________ 

                                                                                  Secretaria Executiva do COMED 


